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CAPÍTULO V

Contribuição sobre os sacos de plástico leves

Artigo 30.º

Contribuição sobre os sacos de plástico leves

É criada uma contribuição sobre sacos de plástico leves.

Artigo 31.º

Incidência objetiva

1 — A contribuição referida no artigo 30.º incide so-
bre os sacos de plástico leves, produzidos, importados 
ou adquiridos no território de Portugal continental, bem 
como sobre os sacos de plástico leves expedidos para este 
território.

2 — Para efeitos do disposto no presente capítulo, 
entende -se por «saco de plástico leve» o saco, consi-
derado embalagem em conformidade com a definição 
de embalagem constante na Diretiva n.º 94/62/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro, 
composto total ou parcialmente por matéria plástica, em 
conformidade com a definição constante do n.º 1 do ar-
tigo 3.º do Regulamento (UE) n.º 10/2011, da Comissão, 
de 14 de janeiro, com espessura de parede igual ou inferior 
a 50 m.

Artigo 32.º

Incidência subjetiva

São sujeitos passivos da contribuição os produtores 
ou importadores de sacos de plástico leves com sede ou 
estabelecimento estável no território de Portugal conti-
nental, bem como os adquirentes de sacos de plástico le-
ves a fornecedores com sede ou estabelecimento estável 
noutro Estado membro da União Europeia ou nas regiões 
autónomas.

Artigo 33.º

Estatuto dos sujeitos passivos

Aos sujeitos passivos da contribuição aplicam -se as 
disposições previstas nos artigos 21.º a 27.º do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, com as necessárias adap-
tações, as quais são reguladas por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do 
ambiente.

Artigo 34.º

Facto gerador

Constitui facto gerador da contribuição a produção, 
a importação e a aquisição intracomunitária de sacos de 
plástico leves.

Artigo 35.º

Exigibilidade

1 — A contribuição sobre os sacos plásticos leves é 
exigível, em território nacional, no momento da sua in-
trodução no consumo.

2 — Considera -se introdução no consumo a alienação 
de sacos de plástico leves pelos sujeitos passivos.

Artigo 36.º

Formalização da introdução no consumo

1 — A introdução no consumo deve ser formalizada 
através da declaração de introdução no consumo (DIC) 
ou no ato da importação, através da respetiva declaração 
aduaneira.

2 — A introdução no consumo processada através de 
DIC é regulamentada pela portaria referida no artigo 33.º

Artigo 37.º

Isenções

Estão isentos da contribuição os sacos de plástico leves 
que:

a) Sejam objeto de exportação pelo sujeito passivo;
b) Sejam expedidos ou transportados para outro Estado 

membro da União Europeia pelo sujeito passivo ou por um 
terceiro, por conta deste;

c) Sejam expedidos ou transportados para fora do ter-
ritório de Portugal continental;

d) Se destinem a entrar em contacto, ou estejam em con-
tacto, em conformidade com a utilização a que se destinam, 
com os géneros alimentícios, abrangidos pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2008, de 31 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 29/2009, de 2 de fevereiro, e 55/2011, de 14 de abril, 
incluindo o gelo; e

e) Sejam utilizados em donativos a instituições de so-
lidariedade social.

Artigo 38.º

Valor da contribuição

A contribuição sobre os sacos plásticos leves é de € 0,08 
por cada saco de plástico.

Artigo 39.º

Encargo da contribuição

1 — A contribuição sobre os sacos plásticos leves 
constitui encargo do adquirente final, devendo os agentes 
económicos inseridos na cadeia comercial repercutir o 
encargo económico da contribuição, para o seu adquirente, 
a título de preço.

2 — O valor da contribuição é obrigatoriamente dis-
criminado na fatura.

3 — Não é aplicável ao n.º 1 o regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 166/2013, de 27 de dezembro, relativa-
mente à venda com prejuízo.

Artigo 40.º

Liquidação e pagamento

1 — A contribuição é liquidada nos termos previstos no 
Código dos Impostos Especiais de Consumo e a regula-
mentar por portaria a aprovar pelos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e do ambiente.

2 — A contribuição é paga até ao dia 15 do segundo 
mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeite a 
exigibilidade da contribuição, nos termos a definir pela 
portaria prevista no número anterior.

Rosinda
Realce
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Artigo 41.º

Falta de liquidação pelo sujeito passivo

1 — No caso de o sujeito passivo não efetuar, no prazo 
legal, a liquidação a que se refere o número anterior, a AT 
efetua liquidação oficiosa, com base nos elementos de 
que disponha.

2 — A AT procede à liquidação adicional, quando ve-
rifique que a contribuição liquidada pelo sujeito passivo 
é inferior à devida.

3 — Ao valor apurado nos termos do número anterior 
acrescem os correspondentes juros compensatórios.

Artigo 42.º

Falta de pagamento

Findo o prazo de pagamento voluntário sem que se mos-
tre cumprida a obrigação de pagamento, é extraída certidão 
de dívida pela AT e instaurado o processo de execução 
fiscal, sendo a competência para a sua tramitação definida 
nos termos do artigo 150.º do Código de Procedimento e 
de Processo Tributário (CPPT).

Artigo 43.º

Obrigação de comunicação

Os sujeitos passivos devem comunicar, até final do mês 
de janeiro de cada ano, à AT os dados estatísticos referen-
tes às quantidades de sacos de plástico leves adquiridos e 
distribuídos no ano anterior, a qual reportará a informação 
à Autoridade Nacional dos Resíduos.

Artigo 44.º

Afetação da receita

As receitas resultantes da cobrança da contribuição 
sobre sacos de plástico são afetadas em:

a) 75 % para o Estado;
b) 13,5 % para o Fundo para a Conservação da Natureza 

e da Biodiversidade;
c) 8,5 % para a Agência Portuguesa do Ambiente;
d) 2 % para a AT;
e) 1 % para a IGAMAOT.

Artigo 45.º

Obrigação de marcação

Os produtores ou importadores de sacos de plástico 
leves com sede ou estabelecimento estável no território 
nacional, bem como os adquirentes de sacos de plástico 
leves a fornecedores com sede ou estabelecimento es-
tável noutro Estado membro da União Europeia ou das 
regiões autónomas devem proceder à marcação dos sacos 
de plástico com a indicação da sua compatibilidade com 
as diferentes operações de gestão de resíduos, nomeada-
mente reciclagem e compostagem, de forma a facilitar a 
sua separação e valorização nos processos de triagem e 
tratamento.

Artigo 46.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, 
nos termos do disposto na lei quadro das contraordenações 

ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a violação 
do disposto no artigo 39.º

2 — Compete à IGAMAOT a instrução dos proces-
sos de contraordenação e ao inspetor -geral da IGA-
MAOT a aplicação das coimas, nos termos do número 
anterior.

3 — O produto da aplicação das coimas resultantes da 
prática das contraordenações a que se referem os números 
anteriores reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 40 % para a IGAMAOT.

4 — A falta de entrega, total ou parcial, da contribui-
ção no prazo legal, quando não consubstancie crime, é 
punível nos termos previstos pelo artigo 114.º do Regime 
Geral das Infrações Tributárias (RGIT), aprovado pela Lei 
n.º 15/2001, de 5 de junho.

5 — Compete à AT a tramitação dos processos de con-
traordenação referidos no número anterior, aplicando -se 
as regras constantes do RGIT.

6 — O produto da aplicação das coimas resultantes 
da prática das contraordenações a que se refere o n.º 4 
reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 40 % para a AT.

7 — As coimas aplicadas nos termos do presente artigo 
são cobradas coercivamente em processo de execução 
fiscal, sendo competente a AT, nos termos definidos no 
artigo 150.º do CPPT.

Artigo 47.º

Não dedutibilidade

A contribuição sobre os sacos de plástico leves não é 
considerada um gasto dedutível para efeitos de determi-
nação do lucro tributável ou rendimento tributável das 
entidades a que se refere o n.º 1 do artigo 39.º

Artigo 48.º

Regulamentação

Compete aos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do ambiente aprovar, no prazo má-
ximo de 90 dias a contar da entrada em vigor da presente 
lei, a regulamentação necessária ao disposto no presente 
capítulo.

Artigo 49.º

Medidas complementares

Cabe aos operadores económicos promover igualmente 
medidas complementares no domínio do consumo susten-
tável de sacos de plástico, designadamente:

a) Sensibilização e incentivo aos consumidores finais 
para a utilização de meios alternativos aos sacos de plás-
tico, bem como a sua reutilização;

b) Promoção, junto dos consumidores finais, de práticas 
de deposição seletiva dos sacos de plástico não passíveis 
de reutilização, tendo em vista a sua reciclagem;
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c) Disponibilização, aos consumidores finais, de meios 
de carregamento e transporte reutilizáveis, a preços aces-
síveis.

CAPÍTULO VI

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 50.º

Evolução da reforma da fiscalidade verde

1 — Tendo em conta a evolução da receita alcançada 
pela aplicação da presente lei, a sua afetação deve permitir 
reduzir outros impostos, nomeadamente os que incidem 
sobre o rendimento de pessoas singulares e de pessoas 
coletivas ou aumentar os benefícios fiscais em projetos 
de eficiência energética, de acordo com o princípio da 
neutralidade fiscal.

2 — O Governo deve adotar medidas que permitam 
acompanhar o impacto económico e ambiental das medidas 
implementadas através da presente lei.

Artigo 51.º

Norma interpretativa

A alteração ao n.º 4 do artigo 76.º do CIMI, operada pelo 
artigo 6.º da presente lei, tem natureza interpretativa.

Artigo 52.º

Norma transitória

No ano de 2016, os valores de base das componentes 
A, E, I, O e U previstas no Decreto -Lei n.º 97/2008, de 
11 de junho, são os correspondentes valores fixados na 
seguinte tabela: 

Valores de base no Decreto -Lei 
n.º 97/2008, de 11 de junho Valores de base para 2016

Componente A

0,003 0,0032
0,00002 0,0000215
0,0027 0,0029

0,014

Componente E

0,3 0,32
0,13 0,15
0,16 0,18

Componente I

2,5 2,75

Componente O

0,002 0,0021
0,05 0,0525
1,5 1,575
2 2,1

3,75 3,9375
5 5,25

7,5 7,875
10 10,5
1 1,05

Componente U

0,0006 0,000645
0,000004 0,0000043
0,00053 0,0005697

0,0028

 Artigo 53.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O n.º 25 do artigo 9.º do Código do IVA, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de dezembro;

b) A alínea o) do n.º 2 do artigo 43.º do Código do IMI, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de no-
vembro;

c) A alínea a) do n.º 5 do artigo 8.º e a alínea c) do n.º 1 
do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de ju-
nho;

d) A Portaria n.º 1127/2009, de 1 de outubro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 1324/2010, de 29 de de-
zembro.

Artigo 54.º

Vigência do incentivo fiscal ao abate
de veículos em fim de vida

O regime previsto nos artigos 25.º a 29.º vigora até 31 
de dezembro de 2015, sem prejuízo do disposto no n.º 6 
do artigo 25.º

Artigo 55.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O capítulo V entra em vigor no dia seguinte ao da 
publicação da presente lei.

2 — A presente lei aplica -se aos períodos de tributação 
que se iniciem, ou aos factos tributários que ocorram, em 
ou após 1 de janeiro de 2015.

3 — O Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, com 
a redação dada pela presente lei, aplica -se aos períodos 
de tributação que se iniciem, ou aos factos tributários que 
ocorram, em ou após 1 de janeiro de 2016.

4 — O disposto no artigo 44.º -B do EBF, com a redação 
dada pela presente lei, apenas produz efeitos a partir do ano 
em que, na determinação do valor patrimonial do prédio, 
não seja considerado o coeficiente minorativo referente à 
utilização de técnicas ambientalmente sustentáveis, nos 
termos do número anterior.

5 — O artigo 2.º da Lei n.º 63/2012, de 10 de de-
zembro, com a redação dada pela presente lei, na parte 
que se refere à inscrição no cadastro predial e à comu-
nicação cadastral, só produz efeitos com a entrada em 
vigor do diploma que procede à reforma do modelo do 
cadastro predial.

Aprovada em 5 de dezembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 31 de dezembro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de dezembro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 


